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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 

RESOLUÇÃO N° 1468/2014 

Institui o Mural Eletrônico na Justiça 
Eleitoral de Mato Grosso como meio 
oficial de publicação dos atas 
judiciais a serem publicados em 
Secretaria ou em Cartório, durante 
os períodos eleitorais e dá outras 
providências. 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 96, I, "a" e "b", da 
Constituição Federal de 1988; pelo artigo 30, XVI, da Lei 4.737/1965 
(Código Eleitoral); e pelo artigo 18, V e IX, da Resolução TRE-MT no 
1.152/2012 (Regimento Interno); e 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 8°, 9° e 16, da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990; nos arts. 200 e 270, § 3°, da 
Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965; nos arts. 58, 58-A e 96, da Lei n° 
9.504, de 30 de setembro de 1997; nos normativos expedidos pelo 
Tribunal Superior Eleitoral para regulamentar matérias afins; 

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução do Tribunal Superior 
Eleitoral n° 23.326, de 19 de agosto de 201 O; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar a administração 
da justiça e otimizar a prestação jurisdicional diante do direito 
fundamental à razoável duração do processo (art. 5°, LXXVIII, da 
Constituição Federal de 1988), e do princípio da eficiência que rege a 
Administração Pública (art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988); 

CONSIDERANDO a exiguidade dos prazos judiciais durante os 
períodos eleitorais; 

CONSIDERANDO o contido no Processo n° 622-79 - Classe PA 
(Protocolo n° 23.893/2014), 

RESOLVE \"'-\ ~y ... · 
Art. 1 o Fica instituído o Mural Eletrônico nd Jus\ça Eleito. ra·" de)/.// 

Mato Grosso como meio oficial de publicação dos dtos judiei ·s em ,/ 
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(FI. 2 Resolução no 1468, de 22/07 /2014) 

Secretaria ou em Cartório, durante os períodos eleitorais. 

§ 1 o Durante o período estabelecido em Calendário Eleitoral os 
atas judiciais da Eleição em questão, que contenham previsão de 
publicação/intimação em Secretaria ou Cartório serão veiculados no 
Mural Eletrônico existente no sítio do Tribunal na rede mundial de 
computadores. 

§ 2° Para fins desta Resolução, entende-se por atas judiciais os 
despachos, sentenças e decisões monocráticas proferidas pelos Juízes 
Eleitorais, Juízes Auxiliares e Juízes do Tribunal. 

Art. 2° Em períodos eleitorais, definidos em Calendário Eleitoral, 
serão publicados em Mural Eletrônico: 

I - os atas judiciais praticados nas ações que tramitam sob o rito 
processual: 

a) dos arts. 8° e 9° da Lei Complementar n° 64/90 (registro de 
candidaturas); 

b) do art. 58 da Lei n° 9.504/97 (exercício do direito de resposta); 

c) do art. 96 da Lei n° 9.504/97 (reclamações e representações). 

11 - os despachos ou determinações legais para oferecimento de 
contrarrazões ou defesa; 

III - o relatório geral de apuração; 

IV - a ata geral da eleição; 

V - demais casos previstos na legislação eleitoral. 

§ 1 o Não serão publicados em Mural Eletrônico: 

I - as decisões colegiadas proferidas pelo Tribunal Pleno; 

11 - os atas que contenham determinação por outra forma de 
publicação; 

III - as decisões proferidas fora do período previsto em 
Calendário Eleitoral; 

IV - as decisões não prolatadas pelo juízo no prazo impróprio 
previsto nos arts. 58,§ 2°, e 96, § 7°, da Lei no 9.504/97, conforme o caso. 

§ 2° Caso o ato judicial publicado em Mural Eletrônico contenha g0 
determinação de realização de ato de natureza citatório, / · 
independentemente da denominação utilizada, far-se-á a citação J!;/i 
pessoal do representado. ty 

Art. 3° Os atos judiciais, inclusive seu conteúdo, deverão ser 
registrados no Sistema de Acompanhament~e Docume~J" s e 
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(FI. 3 Resolução no 1468, de 22/07/2014) 

assessoria do juízo que proferiu a decisão. 

§ 1 o O registro da publicação em Mural Eletrônico é de 
competência da Secretaria Judiciária ou do Cartório em que a decisão 
foi proferida; 

§ 2° Os atas judiciais serão publicados em Mural Eletrônico, no 
formato PDF (Portable Document Format}, no horário das 1 O às 19 horas, 
e serão identificadas com dados do processo, salvo em caso de sigilo, 
permitindo ainda o acesso direto ao andamento processual. 

§ 3° As decisões disponibilizadas em Mural Eletrônico conterão 
data e horário da publicação e serão numeradas sequencialmente, e 
de forma automática. 

§ 4° Os advogados, partes e demais interessados poderão 
receber mensagens eletrônicas informando a publicação em Mural 
Eletrônico de decisões mediante cadastramento no sistema Push do 
processo que deseja acompanhar. 

§ 5° O Ministério Público Eleitoral poderá, mediante solicitação, 
receber mensagem eletrônica informando a publicação de decisão em 
Mural Eletrônico, tanto dos processos em que atuar como parte como 
nos demais processos. 

Art. 4° Fica eliminado, para os fins desta Resolução, a partir do 
dia 1 o de agosto, o uso do mural físico existente na Secretaria Judiciária 
ou nos Cartórios Eleitorais. 

Parágrafo único. No período compreendido entre a publicação 
desta Resolução e o dia 31 de julho do corrente ano, o mural eletrônico 
e o mural físico funcionarão concomitantemente. 

Art. 5° O Mural Eletrônico estará disponível a partir da publicação 
desta resolução, devendo funcionar durante todos os períodos 
eleitorais, de forma ininterrupta. 

Parágrafo único. Caso o sistema do mural eletrônico fique 
indisponível as decisões de que trata o art. 2° serão publicadas 
conforme determinação do Presidente, sendo o meio escolhido 
amplamente divulgado. 

Art. 6° A interpretação desta Resolução será feita com o objetivo 
de garantir o princípio da celeridade processuaL a racionalidade e a 
segurança dos serviços judiciários. 

Parágrafo único. Os casos omissos e controversos serão resolvidos~ 
pelo Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, ad(J/ 1 

referendum do Pleno. ~ /, / 
' I 

Art. 7° Esta Resolução entra em vi~or na // da su~. _ J I ~·, 

publicação. J!Pf~"<~_',J 
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(FI. 4 Resolução no 1468, de 22/07/2014) 

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, 
em Cuiabá, aos vinte e dois dias do mês de julho de dois mil e catorze. 

Desembargador MARI: HE~:-ONE PÓVOAS 
Vice-Presi ente e Corregedor Regional Eleitoral 
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Doutor ANDRÉ LUIZ DE ANDRAD 
J0iz-Membro Substitutq 
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